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PORTARIA  Nº 063, DE 17 DE JUNHO DE 2019. 

 

CONCEDE LICENÇA PRÊMIO A SERVIDORA QUE                                                                                     

ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.                                                                                                                                            

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais, e 

CONSIDERANDO: 

1) o requerido pela servidora MARIA LUCIA BORÇATO 

SOARES, através do requerimento protocolado sob n° 

271/2/2010, em 10 de fevereiro de 2010 e todo o Proc. - L.P. nº 

006/2010-SRH; 

2) o que dispõe os Artigos 132 “usque” 140, da Seção X, do 

Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de São Sebastião 

da Grama-SP; 

3) Que a referida servidora já gozou o bloco de 15 (quinze) dias, 

conforme consta da Portaria nº 109/2016, remanescendo um 

bloco de 75 (setenta e cinco) dias; 

RESOLVE: 

Art. 1º - De acordo com o Artigo 132, “caput”, e seu parágrafo 

único, do Estatuto dos Funcionários Públicos Municipais de São 

Sebastião da Grama (Lei Complementar nº 008, de 15/03/93, Lei 

Complementar nº 010, de 14/05/93 e alterações posteriores), fica 

concedida a servidora, MARIA LUCIA BORÇATO SOARES, 

RG nº 18.899.123-SSP/SP, lotado no cargo público de 

ESCREVENTE, Cód. 14-E, integrado no Departamento 

Municipal de Administração Geral, constante do Anexo II, da 

Lei n° 024, de 18 de junho de 2009, que dispõe sobre a Estrutura 

e Organização e sobre a Reestruturação do Quadro Geral de 

Pessoal da Prefeitura do Município de São Sebastião da Grama-

SP; LICENÇA-PRÊMIO, sendo, o gozo do bloco de 30 

(trinta) dias, remanescendo um bloco de 45 (quarenta e cinco) 

dias, em conformidade com o Artigo 136 do referido Estatuto, 

com início em 17 de junho e término em 16 de julho de 2019. 

   

Art. 2º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, devendo a Responsável pelo Departamento 

Municipal de Recursos Humanos tomar todas as medidas 

cabíveis para regularização da presente concessão de Licença-

Prêmio, inclusive anotações no prontuário da servidora. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  

São Sebastião da Grama, 17 de junho de 2019 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO  

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

 

PORTARIA Nº 064, DE 25 DE JUNHO DE 2019 

 

EXONERA, A PEDIDO, O SERVIDOR MUNICIPAL, 

AMANTINO BATISTA DA SILVA, EM RAZÃO DE SUA 

APOSENTADORIA POR IDADE CONCEDIDA PELO 

INSS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, no uso de suas 

atribuições legais; 

CONSIDERANDO: 

- O requerido pelo servidor AMANTINO BATISTA DA 

SILVA, através do requerimento protocolado sob nº 

2019/6/1520, em 24 de junho de 2019, e, todo o processado sob 

nº 002/2019-SRH; 

- O parecer favorável da Assessoria Jurídica desta 

Municipalidade; 

R E S O L V E:- 

Art. 1º - Fica exonerado, a pedido, o servidor público 

municipal, AMANTINO BATISTA DA SILVA, portador da 

Cédula de Identidade RG nº 15.689.361-SSP/SP, ocupante, em 

caráter efetivo, do cargo público de VIGILANTE 

PODER EXECUTIVO 
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PATRIMONIAL, Cód. 02-E, subordinado à Gerência de 

Planejamento, Gestão, Regulação e Fiscalização, constante do 

Anexo II, da Lei n° 024, de 18 de junho de 2009, que dispõe 

sobre a Estrutura e Organização e sobre a Reestruturação do 

Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura do Município de São 

Sebastião da Grama-SP, a partir de 01 de julho de 2019, nos 

termos do Artigo 60, incisos I e V, do Estatuto dos Funcionários 

Públicos Municipais de São Sebastião da Grama-SP (Leis 

Complementares nº 008, de 10/03/93 e nº 010, de 14/05/93 e 

alterações posteriores), em razão de sua aposentadoria por idade. 

Art. 2º - Nos termos do § 1°, do Art. 33, da Lei nº 024, de 18 de 

junho de 2009, que dispõe sobre a estrutura organizacional e 

sobre a Reestruturação do Quadro Geral de Pessoal da Prefeitura 

do Município de São Sebastião da Grama-SP, fica declarado 

extinto o cargo em questão. 

Art. 3º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação, devendo a Responsável pelo Departamento 

Municipal de Recursos Humanos tomar todas as devidas 

providências administrativas. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.  

São Sebastião da Grama, 25 de junho de 2019. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO  

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

 

LEI Nº 108, DE 26 DE JUNHO DE 2019 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES A SEREM 

OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O 

EXERCÍCIO DE 2020 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO, Prefeito Municipal de 

São Sebastião da Grama, Estado de São Paulo, usando das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de São Sebastião da 

Grama aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI:   

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - Nos termos da Constituição Federal, art. 165, § 2.º, Lei 

n.º 4.320/64 e Lei Orgânica do Município, esta Lei fixa as 

diretrizes orçamentárias do Município para o exercício de 2020, 

orienta a elaboração da respectiva lei orçamentária anual, dispõe 

sobre as alterações na legislação tributária e atende às 

determinações impostas pela Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000 e Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional. 

Parágrafo Único - As normas contidas nesta Lei alcançam 

todos os órgãos da administração pública municipal.  

Art. 2º - A elaboração da proposta orçamentária abrangerá os 

Poderes Legislativo e Executivo, nos termos da Lei 

Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, observando-se os 

seguintes objetivos estratégicos: 

I -  Dar oportunidade a todos os cidadãos para viver bem; 

II - Combater a pobreza e promover a cidadania e a inclusão 

social; 

III - Promover o desenvolvimento do Município e o crescimento 

econômico; 

IV - Reestruturação e reorganização dos serviços 

administrativos, buscando maior eficiência de trabalho e 

arrecadação; 

V - Assistência à criança e ao adolescente; 

VI -  Melhoria da infraestrutura urbana. 

CAPÍTULO II 

METAS E PRIORIDADES 

Art. 3º - As metas-fim da Administração Pública Municipal para 

o exercício de 2020, especificadas nos Anexos V e VI, que 

integram esta Lei, modificarão e atualizarão as estabelecidas por 

programas constantes da Lei que dispõe sobre o Plano Plurianual 

para o quadriênio 2018/2021. 

Parágrafo único - As metas e prioridades considerar-se-ão 

modificadas e atualizadas por leis posteriores, inclusive a Lei 

Orçamentária, e pelos créditos adicionais especiais abertos 

pelo Poder Executivo. 

CAPÍTULO III 

DAS METAS FISCAIS, PASSIVOS CONTINGENTES E 

OUTROS RISCOS 

 Art. 4º - As metas de resultados fiscais do Município para o 

exercício de 2020 são aquelas apresentadas nos demonstrativos 

de Metas Fiscais, integrante desta Lei, desdobrados em: 

I – Anexo I (LRF, art. 4º, § 1º) – Metas Anuais; 

II – Anexo II (LRF, art. 4º, § 2º, inciso I) – Avaliação do 

Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 

III – Anexo III (LRF, art. 4º, § 2º, inciso II) – Metas Fiscais 

Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos três 

Exercícios Anteriores; 
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IV – Anexo IV (LRF, art. 4º, § 2º, inciso III) – Evolução do 

Patrimônio Líquido; 

V – Anexo V (LRF, art. 4º, § 2º, inciso III) – Origem e 

Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos; 

VI – Anexo VI (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea “a”) – 

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 

VII - Anexo VII (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V) – Estimativa e 

Compensação da Renúncia de Receita; 

VIII - Demonstrativo VIII (LRF, art. 4º, § 2º, inciso V) – 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado. 

Parágrafo Único - Os Anexos I e III de que trata o “caput” 

deste artigo são expressos em valores correntes e constantes, 

caso ocorra mudanças no cenário macroeconômico do país seus 

valores poderão ser alterados, conforme Decreto do Executivo. 

Art. 5º - Integra esta Lei o Anexo IX, denominado “Anexo de 

Riscos Fiscais e Providências” (LRF, art. 4º, § 3º), onde são 

avaliados os passivos  contingentes e outros riscos capazes de 

afetar as contas públicas, com indicação das providências a 

serem tomadas pelo Poder Executivo caso venha a se 

concretizar. 

CAPÍTULO IV 

DAS ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO E 

EXECUÇÃO DA  

LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2020 

 Art. 6º - Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 

2020, a lei orçamentária poderá contemplar o atendimento de 

outras metas, desde que façam parte do Plano Plurianual 

correspondente ao período de 2018/2021 e Lei de Diretrizes 

Orçamentárias de 2020. 

Art. 7º - A lei orçamentária não consignará recursos para início 

de novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os 

em andamento e contempladas as despesas de conservação do 

patrimônio público. 

Parágrafo Único -    Entende-se por adequadamente atendidos 

os projetos cuja realização física esteja conforme o cronograma 

físico-financeiro pactuados em vigência. 

Art. 8º - Para o efeito da ressalva de que trata o artigo 16, § 3º, 

da Lei Complementar nº 101/2000, consideram-se irrelevantes as 

despesas realizadas anualmente até o valor de R$ 17.600,00 

(dezessete mil e seiscentos reais), no caso de aquisição de bens 

ou prestação de serviços e de R$ 33.000,00 (trinta e três mil 

reais) no caso de realização de obras públicas ou serviços de 

engenharia. 

Art. 9º - Em atendimento ao disposto no art. 4°, inciso I, alínea 

“e”, da Lei Complementar n.° 101, de 04 de maio de 2000, os 

custos dos programas finalísticos financiados pelo orçamento 

municipal deverão ser apurados mensalmente mediante 

liquidação da despesa.  

§ 1° - As despesas serão apropriadas de acordo com a efetiva 

destinação dos gastos, baseados em critérios de rateio de custos 

dos programas.  

§ 2° - A avaliação dos resultados far-se-á a partir de apuração 

dos custos e das informações físicas referentes às metas 

estabelecidas na LDO.  

§ 3° - Para efeitos deste artigo, considera-se programa finalístico 

aquele cujo objetivo estratégico é o de proporcionar a 

incorporação de um bem ou serviço para atendimento direto das 

demandas da sociedade.  

Art. 10 - Quando da execução de programas de competência do 

Município, poderá este adotar a estratégia de transferir recursos 

a instituições públicas e privadas sem fins lucrativos, desde que 

especificamente autorizadas em lei municipal e seja firmado 

convênio, ajuste ou congênere, pelo qual fiquem claramente 

definidos os deveres e obrigações de cada parte, forma e prazos 

para prestação de contas, em consonância com a Lei 13.019, de 

2014. 

Art. 11 - As transferências financeiras entre órgãos dotados de 

personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, 

que compõem a lei orçamentária, ficam condicionados às 

normas constantes das respectivas leis instituidoras, leis 

específicas ou regras determinadas pela Secretaria do Tesouro 

Nacional, não se aplicando, o disposto no artigo anterior. 

Art. 12 - Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei 

orçamentária do exercício de 2020, o Executivo estabelecerá a 

programação financeira e o cronograma mensal de desembolso, 

de modo a compatibilizar a realização de despesas ao efetivo 

ingresso das receitas municipais. 

§ 1º   -  Integrarão a programação financeira e o cronograma de 

desembolso: -  

I - Transferências financeiras à conceder para outras entidades 

integrantes do orçamento municipal; 

II - Transferências financeiras à receber de outras entidades 

integrantes do orçamento municipal; 

III - Eventual estoque de restos a pagar processado de exercícios 

anteriores; 

IV - Saldo financeiro do exercício anterior. 

§ 2º - O cronograma de que trata este artigo dará prioridade ao 

pagamento de despesas obrigatórias e de caráter continuado do 

Município em relação às despesas de caráter discricionário e 

respeitará todas as vinculações constitucionais e legais 

existentes. 
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§ 3º - As transferências financeiras ao Poder Legislativo serão 

realizadas de acordo com o cronograma anual de desembolso 

mensal, respeitando o limite máximo estabelecido no art. 29-A 

da Constituição Federal de 1988, introduzido pela Emenda 

Constitucional n.º 25, de 14 de fevereiro de 2000. 

 Art. 13 - A Lei orçamentária conterá a reserva de contingência 

do Poder Executivo e demais órgãos da administração indireta, 

será equivalente a no máximo 5% (cinco por cento) da receita 

corrente líquida prevista na proposta orçamentária de 2020, e 

será destinada a: 

I - cobertura de créditos adicionais, e 

II - atender passivos contingentes e outros riscos e eventos 

fiscais imprevistos. 

Art. 14 - Na forma do artigo 13 da Lei Complementar 101, até 

30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária, o 

Executivo estabelecerá,  metas bimestrais para a realização das 

receitas estimadas. 

§ 1º - Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de 

cada bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de 

comprometer a obtenção dos resultados nominal e primário 

fixados nas Metas Fiscais constantes dos Demonstrativos da 

presente Lei, por atos a serem adotados nos trinta dias 

subseqüentes, o Executivo e o Legislativo determinarão a 

limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes 

necessários à preservação dos resultados estabelecidos. 

§ 2º - Ao determinarem a limitação de empenho e movimentação 

financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo 

adotarão critérios que produzam o menor impacto possível nas 

ações de caráter social, particularmente a educação, saúde e 

assistência social. 

§ 3º - Não se admitirá a limitação de empenho e movimentação 

financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na 

arrecadação não esteja ocorrendo nas respectivas receitas. 

§ 4º - Não serão objeto de limitação de empenho e 

movimentação financeira as despesas que constituam obrigações 

legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do 

serviço da dívida e precatórios judiciais. 

§ 5º - A limitação de empenho e movimentação financeira 

também será adotada na hipótese de ser necessária a redução de 

eventual excesso da dívida consolidada em relação às Metas 

Fiscais constantes dos Demonstrativos da presente Lei, 

obedecendo-se ao que dispõe o art. 31 da Lei complementar n.º 

101, de 04 de maio de 2000. 

Art. 15 - A limitação de empenho e movimentação financeira de 

que trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em 

parte, caso a situação de frustração de receitas se reverta nos 

bimestres seguintes. 

Art. 16 - Fica o Executivo autorizado, no exercício financeiro de 

2020, a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 

20% (vinte por cento) da despesa orçamentária fixada. 

Art. 17 - Fica o Poder Executivo autorizado a custear despesas 

de responsabilidade de outras esferas de Governo, desde que 

firmados os respectivos convênios, termo de acordo, ajuste ou 

congênere e haja recursos orçamentários disponíveis. 

Art. 18 - O Projeto de Lei Orçamentária será elaborado de forma 

consolidada, em conformidade com as diretrizes fixadas nesta 

lei, com o art. 165, §§ 5.º, 6.º, 7.º e 8.º, da Constituição Federal, 

com a Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964, assim 

como à Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, 

Portaria Interministerial n.º 163, de 04 de maio de 2001, da 

Secretaria do Tesouro Nacional e atualizações posteriores. 

§ 1º - A Lei Orçamentária Anual compreenderá: 

I - o orçamento fiscal, e 

II - o orçamento da seguridade social. 

§ 2º - O orçamento fiscal e da seguridade social discriminarão a 

despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria 

econômica, grupos de despesa, modalidades de aplicação e 

elementos de despesa, nos termos da Portaria Interministerial n.º 

163, de 04 de maio de 2001, do Ministério da Fazenda e do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

Art. 19 - A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua proposta 

orçamentária para o exercício de 2020 e a remeterá ao Executivo 

até 30 (trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do 

Projeto de Lei orçamentária àquele Poder. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo colocará a disposição do 

Poder Legislativo, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo 

determinado no “caput” deste artigo, sua proposta orçamentária 

consolidada, os estudos e estimativas das receitas para o 

exercício subsequente, inclusive da receita corrente líquida e as 

respectivas memórias de cálculo, na forma prevista no art. 12, § 

3º da Lei de responsabilidade Fiscal.  

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A DESPESAS COM 

PESSOAL 

  Art. 20 - O aumento da despesa com pessoal, em decorrência 

de qualquer das medidas relacionadas no art. 169, § 1º, da 

Constituição Federal, poderá ser realizado mediante lei 

específica, desde que obedecidos os limites previstos nos artigos 

20, 22, parágrafo único, e 71, todos da Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000, e cumpridas as exigências previstas 

nos artigos 16 e 17 deste último diploma legal. Fica autorizado o 

aumento da despesa com pessoal para: 
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I - concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou 

alteração de estruturas de carreiras, e 

II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 

§ 1º - Os aumentos de que trata este artigo somente poderão 

ocorrer se houver:            

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela 

decorrentes; 

II - lei específica para as hipóteses prevista no inciso I do 

“caput”, e 

III - observância da legislação vigente no caso do inciso II do 

“caput” deste artigo.                            

§ 2º -  No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 

adicionalmente, os limites fixados nos art. 29 e 29-A da 

Constituição Federal. 

Art. 21 - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que 

trata o art. 22 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 

2000, a manutenção de horas extras somente poderá ocorrer nos 

casos de calamidade pública, na execução de programas 

emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema 

gravidade, devidamente reconhecida por decreto do Chefe do 

Executivo.    

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 Art. 22 - Todo projeto de lei enviado pelo Poder Executivo 

versando sobre concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito 

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração 

de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique 

redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros 

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado, além de 

atender ao disposto no art. 14 da Lei Complementar n.º 101, de 

04 de maio de 2000, deve ser instruído com demonstrativo de 

que não prejudicará o cumprimento de obrigações 

constitucionais, legais e judiciais a cargo do Município e que não 

afetará as metas de resultado nominal e primário, bem como as 

ações de caráter social, especialmente a educação, saúde e 

assistência social. 

Art. 23 - O Poder  Executivo poderá encaminhar à Câmara 

Municipal projeto de lei dispondo sobre alterações na legislação 

tributária, especialmente sobre: 

I - revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de 

forma a corrigir distorções; 

II - revogações das isenções tributárias que contrariem o 

interesse público e a justiça fiscal; 

III - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos custos 

efetivos dos serviços prestados e ao exercício do poder de 

polícia do Município; 

IV - atualização da Planta Genérica de Valores ajustando-a aos 

movimentos de valorização do mercado imobiliário;  

V - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança, 

execução fiscal e arrecadação de tributos; 

VI – concessão ou revisão de isenção de impostos, taxas, 

contribuições e incentivos ficais ou de aperfeiçoamento de seus 

critérios. 

Art. 24 - Se a  lei orçamentária não for promulgada até o último 

dia do exercício de 2019, fica  autorizada a realização das 

despesas até o limite mensal de um doze avos de cada programa 

da proposta original remetida ao Legislativo, enquanto a 

respectiva lei não for sancionada. 

Parágrafo Único - Considerar-se-á antecipação de crédito à 

conta da lei orçamentária a utilização dos recursos autorizada 

neste artigo. 

Art. 25 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

São Sebastião da Grama, 26 de junho de 2019. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO 

Prefeito Municipal 

 

ENCADERNADA NO LIVRO PRÓPRIO E PUBLICADA 

POR EDITAL NA SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL. 

DATA SUPRA. 

Milton João Hespanhol 

Supervisor de Assuntos Administrativos 

 

 

REF: - Requerimento protocolado sob n° 2019/6/1468, em 14 de 

junho de 2019 

Solicita 60 dias de prorrogação de licença-maternidade. 

INTERESSADA: - ANA PAULA PEREIRA DA SILVA - 

Ocupante do emprego público de Professor de Educação Física  

Vistos etc. 

Nos termos do parecer favorável que tomo como fundamento de 

minha decisão, e da documentação juntada, D E F I R O  o 

pedido de prorrogação de licença-maternidade à Servidora 

Pública Municipal acima mencionada, no período compreendido 

entre os dias 18/06/2019 e 16/08/2019, conforme requerido. 

Deverá a Líder de Recursos Humanos do Município tomar todas 

providencias cabíveis para o cumprimento do aqui decidido, 
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devendo a presente decisão ser publicada no Quadro de Editais 

para conhecimento de todos.  Publique-se. 

São Sebastião da Grama, 17 de junho de 2019. 

Dr. RICARDO RIBEIRO FLORIDO  

Prefeito Municipal 

 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE 

CREDENCIAMENTO Nº 01/2019 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO n.º 34/2019 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido, Prefeito Municipal de São 

Sebastião da Grama, torna público que acha-se aberto, 

procedimento licitatório na modalidade Inexigibilidade de 

Licitação de Credenciamento nº 01/2019, Processo n° 34/2019, 

tendo como objetivo principal da presente licitação contratação 

de serviços médicos, na forma de credenciamento, para 

atendimento no centro de saúde municipal na especialidade 

Ginecologia/Obstetra conforme mediante as condições 

estabelecidas neste edital. Maiores informações poderão ser 

obtidas pelos Telefones. (0**19) 3646-9951 ou pelo e-mail’s: 

licitacao@ssgrama.sp.gov.br e licitacao2@ssgrama.sp.gov.br. 

 

São Sebastião da Grama, 17 de junho de 2019. 

 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido 

Prefeito Municipal 

 

 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO N.º 19/2019 

REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 27/2019. 

 

Na qualidade de Prefeito do Município de São Sebastião da 

Grama, no uso de minhas atribuições legais e, 

Considerando que os atos integrante do presente procedimento 

licitatório foram praticados em obediência às disposições 

contidas na Lei Federal n.º 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 

n.º 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 8883/94 e n.º 9.648/98, não 

merecendo os mesmos qualquer reforma, seja de ordem formal 

ou material; 

Considerando a impossibilidade jurídica de qualquer 

manifestação a título de Recurso, face à falta de manifestação 

motivada dos licitantes, conforme previsto no Inciso XX do 

Artigo 4º da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Considerando, por fim, observado o juízo de conveniência, que 

as propostas formuladas satisfazem os interesses da 

Administração Pública. 

HOMOLOGO A presente licitação tem por objeto Aquisição de 

gêneros alimentícios, para suprimento dos setores da Prefeitura 

Municipal. ADJUDICO o objeto desta licitação à empresa 

CONTIGO COMÉRCIO DE ALIMENTOS - EPP, os itens: 

01, 04, 05, 15, 21, 23, 24, 25, 26 e 27, à empresa MERCANTIL 

PAULISTA 250 EIRELI – EPP, os itens: 03, 06, 07, 08, 09, 

10, 11, 12, 13, 14, 19, 20 e 22. 

. Proceda-se aos atos formais, para cumprimento da decisão ora 

prolatada. 

São Sebastião da Grama, 10 de junho de 2019. 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido 

Prefeito Municipal 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO N.º 20/2019 

REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 28/2019. 

Na qualidade de Prefeito do Município de São Sebastião da 

Grama, no uso de minhas atribuições legais e, 

Considerando que os atos integrante do presente procedimento 

licitatório foram praticados em obediência às disposições 

contidas na Lei Federal n.º 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 

n.º 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 8883/94 e n.º 9.648/98, não 

merecendo os mesmos qualquer reforma, seja de ordem formal 

ou material; 

Considerando a impossibilidade jurídica de qualquer 

manifestação a título de Recurso, face à falta de manifestação 

motivada dos licitantes, conforme previsto no Inciso XX do 

Artigo 4º da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Considerando, por fim, observado o juízo de conveniência, que 

as propostas formuladas satisfazem os interesses da 

Administração Pública. 

HOMOLOGO A presente licitação tem por objeto Aquisição de 

materiais e instrumentais de odontologia para manutenção dos 

serviços do centro de atendimento odontológico. ADJUDICO o 

objeto desta licitação à empresa DENTAL CONCEITO 

COMERCIO DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS 

MEDICOS E HOSPITALARES EPP, os itens: 02, 05, 06, 09, 

11, 12, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 

33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 46, 47, 48, 49, 50, 52, 53, 54, 

56, 57, 62, 63, 64, 68, 72, 73, 74, 75, 83, 84, 85, 86, 87, 89, 96, 

104, 110, 124, 127, 131, 132, 170 e 199, à empresa DENTAL 

MED EQUIPAMENTOS E MATERIAIS 

ODONTOLOGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP, os 

itens: 51, 59, 60, 61, 78, 79, 97, 107, 108, 111, 112, 114, 115, 

116, 117, 118, 122, 125, 126, 128, 129, 133, 134, 135, 136, 137, 

138, 139, 140, 141, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148, 149, 150, 

151, 153, 154, 155, 156, 157, 158, 159, 160, 161, 162, 163, 164, 

165, 166, 167, 168, 169, 171, 172, 173, 174, 175,176, 177, 178, 

179, 180, 181, 182, 184, 185, 186, 187, 188, 190, 191, 192, 193, 

194, 195 e 196, à empresa DENTAL PRIME PRODUTOS 

ODONTOLÓGICOS MÉDICOS HOSPITALARES 

EIRELLI, os itens: 01, 28, 42, 43, 44, 45, 67, 69, 76, 90, 91, 92, 

mailto:licitacao2@ssgrama.sp.gov.br
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93, 94, 102, 109, 130, 183, 197 e  198, à empresa DIPROM-

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS E 

MATERIAIS LTDA, os itens: 04, 07, 08, 13, 15, 16, 55, 58, 

66, 71, 80, 88, 98, 99, 100, 101, 105, 119, 120, 121, 123, 152 e 

189, à empresa ESPERANTO COMERCIAL LTDA ME, os 

itens: 03, 10, 14, 65, 70, 77, 81, 82, 95 e 106  Proceda-se aos 

atos formais, para cumprimento da decisão ora prolatada. 

São Sebastião da Grama, 19 de junho de 2019. 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido 

Prefeito Municipal 

 

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO N.º 21/2019 

REFERENTE AO PROCESSO LICITATÓRIO N.º 32/2019. 

Na qualidade de Prefeito do Município de São Sebastião da 

Grama, no uso de minhas atribuições legais e, 

Considerando que os atos integrante do presente procedimento 

licitatório foram praticados em obediência às disposições 

contidas na Lei Federal n.º 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 

n.º 8.666/93, alterada pelas Leis n.º 8883/94 e n.º 9.648/98, não 

merecendo os mesmos qualquer reforma, seja de ordem formal 

ou material; 

Considerando a impossibilidade jurídica de qualquer 

manifestação a título de Recurso, face à falta de manifestação 

motivada dos licitantes, conforme previsto no Inciso XX do 

Artigo 4º da Lei n. 10.520, de 17 de julho de 2002; 

Considerando, por fim, observado o juízo de conveniência, que 

as propostas formuladas satisfazem os interesses da 

Administração Pública. 

HOMOLOGO A presente licitação tem por objeto aquisição de 

equipamentos de informática conforme proposta nº 

45741.527000/1140-01, celebrado entre o município de São 

Sebastião da Grama e a Ministério da Saúde conforme mediante 

as condições estabelecidas neste edital. ADJUDICO o objeto 

desta licitação à empresa A.R. BENTO INFORMÁTICA – 

ME (MEGABYTE), os itens: 01, 05 e 06, à empresa 

LETTECH INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE EQUIP. DE 

INFOMÁTICA LTDA EPP, o item: 02, à empresa VENDOR 

COMERCIAL EIRELI, os itens: 03, à empresa CENTER 

COPY IMPORTAÇÃO E INFORMÁTICA LTDA, o item: 

04. Proceda-se aos atos formais, para cumprimento da decisão 

ora prolatada. 

São Sebastião da Grama, 24 de junho de 2019. 

Dr. Ricardo Ribeiro Florido 

Prefeito Municipal 
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